(& JUSTUTOR

Peca Préatica 03867

O poder publico recebeu denlncia andnima sobre suposto enriquecimento do servidor civil estadual Julio Romano incompativel com os vencimentos que
percebia do estado do Amazonas. Ap6s as apuracdes preliminares pela autoridade competente, foi instaurado processo administrativo disciplinar (PAD) m
inquérito administrativo, nos termos da Lei n.° 1.762/1986 do estado do Amazonas m contra o servidor. Do processo resultou a imposicdo de pena de demissao
a Julio, pela préatica de peculato e corrupcdo passiva. Inconformado, Julio ajuizou agéo anulatéria de processo administrativo disciplinar, sob as seguintes
alegacoes:

1 ilegalidade da instauracéo do inquérito administrativo, uma vez que as investigacées pela autoridade competente foram iniciadas a partir de dendncia andénima;

2 violagdo aos principios da ampla defesa e do contraditorio, por insuficiente detalhamento da conduta e da capitulagédo legal das infragbes na portaria de
instauragdo do inquérito administrativo;

3 inobservancia do prazo legal para a concluséo do inquérito administrativo, eis que da instaura¢éo ao julgamento transcorreram noventa dias;

4 nulidade do inquérito administrativo, por auséncia de defesa técnica por advogado, uma vez que lhe foi designado defensor dativo que, embora fosse bacharel
em direito, ndo era advogado;

5 bis in idem, j& que os mesmos fatos analisados no PAD sé&o objeto de agdo penal na qual ainda ndo ha sentenga;

6 utilizacéo de prova ilegal, uma vez que a conviccao foi formada com base em uma interceptacéo telefonica produzida no referido processo criminal, entre
outras provas;

7 ocorréncia de prescri¢éo da pretens&o punitiva, por terem decorrido mais de cinco anos entre a data da préatica do fato e a data da aplicagio da pena;

8 injustica e desproporcionalidade na aplicagéo da pena de demisséo, ante a auséncia de provas contundentes nos autos do inquérito administrativo acerca da
materialidade e da autoria, ao contrario do que afirmou a autoridade julgadora.

Na acéo, Julio pediu a anulagdo da pena, sua reintegragcdo no cargo, o pagamento das remunerac¢des que deixou de receber desde a demissdo e indenizagdo
por danos morais.

Em face dessa situagéo hipotética, elabore, na condicdo de procurador do Estado, a contestacdo. Ao elaborar a peca, aborde todos os aspectos de direito
material e processual pertinentes ao caso. Dispense o relatério e néo crie fatos novos.
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